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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
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conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.º 144/2005 – ATU-
ALIZADA E/OU ALTERADA (ESTATUTO DO MAGISTÉRIO 
PÚBLICO MUNICIPAL E PLANO DE CARREIRA E DE RE-
MUNERAÇÃO PARA OS INTEGRANTES DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DE FRANCISCO 
MORATO)

LEI COMPLEMENTAR N° 144, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
2005

Estatuto do Magistério Público Municipal e Plano de Car-

reira e de Remuneração para os Integrantes do Quadro do Ma-

gistério Público Municipal de Francisco Morato - SP e dá outras 

providências correlatas.

Andréa Catarina Pelizari Pinto, Prefeita do Município de 
Francisco Morato, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ela sanciona 
e promulga a seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

SEÇÃO I
DO ESTATUTO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

E DO PLANO DE CARREIRA E DE REMUNERAÇÃO PARA O 
MAGISTÉRIO E SEUS OBJETIVOS

Art. 1°  Esta Lei Complementar estrutura e organiza o 
Magistério Público Municipal de Francisco Morato, nos termos 
do inciso V, do art. 206, da Constituição Federal; art. 251, da 
Constituição do Estado de São Paulo; art. 67, da Lei Federal n° 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 e do art. 285, da Lei Orgânica 
do Município, de 10 de dezembro de 2001 e, denominar-se-á Es-
tatuto do Magistério Público Municipal e Plano de Carreira e de 
Remuneração para o Magistério Público Municipal de Francisco 
Morato-SP. (Vide Lei Complementar n° 167, de 2007)

Art. 2°  Constitui objetivo principal, do Estatuto do Magisté-
rio Público Municipal e do Plano de Carreira e de Remuneração 
para o Magistério Público Municipal de Francisco Morato, a 
valorização do conjunto dos seus profissionais da educação, que 
exercem atividades de docência e aos que oferecem suporte pe-
dagógico direto a tais atividades, aos quais cabem as atribuições 
de ministrar, planejar, administrar, acompanhar, controlar, inspe-
cionar, supervisionar, avaliar e orientar as Unidades Escolares 
Municipais, da Rede Pública Municipal de Ensino, integrantes do 
Sistema Municipal de Ensino. (Vide Lei Complementar n° 167, 
de 2007)

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

SEÇÃO II
DOS CONCEITOS BÁSICO

Art. 3°  Para efeito desta Lei Complementar, considera-se e 
entende-se por:

I - quadro do magistério público municipal, o conjunto de 
cargos de magistério e de funções - atividades de magistério, 
das classes de docentes e das classes de suporte pedagógico, 
privativos da Superintendência dos Negócios da Educação e 
Cultura;

II - cargos de magistério, o conjunto de atribuições e 
responsabilidade cometidas às classes de docentes, através de 
habilitação em concurso público de provas e títulos e de nomea-
ção em caráter efetivo e permanente;

III - funções - atividades de magistério, o conjunto e 
atribuições e responsabilidades cometidas aos profissionais da 
educação, através de processo seletivo simplificado e admissão 
em caráter não permanente e provisório;

IV - classe, o conjunto de cargos de magistério e/ou de 
funções - atividades e magistério, da mesma natureza e de igual 
denominação;

V - nível de vencimento, a subdivisão da escala de venci-
mentos existente para a classe de docentes, escalonada para 
efeito da progressão funcional;

VI - profissionais da educação as pessoas que atendem, 
diretamente, aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades 
de ensino, devidamente habilitadas, atuando na docência ou 
no suporte pedagógico, na Rede Pública Municipal de Ensino, 
detentores de cargos de magistério ou de funções-atividades de 
magistério;

VII - rede pública municipal de ensino, o conjunto de ins-
tituições e órgãos que realizam atividades de educação, sob a 
coordenação da Superintendência dos Negócios da Educação e 
Cultura;

VIII - enquadramento refere-se ao posicionamento do pro-
fissional da educação na classe, cargo de magistério e nível de 
vencimento compatível com aqueles em que se encontrava;

IX - vencimento é o valor mensal básico, devido ao profis-
sional da educação, pelo exercício do cargo de magistério ou 
função de magistério, fixado em lei;

X - remuneração é o vencimento respectivo, acrescido das 
vantagens pecuniárias estabelecidas em lei;

XI - vantagem pecuniária é o valor acrescido ao vencimento 
constituído de gratificações estabelecidas em lei;

XII - gratificações são vantagens pecuniárias atribuídas 
precariamente aos profissionais da educação, transitórias, não 
se incorporam ao vencimento, nem geram direito subjetivo à 
continuidade de sua percepção.
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CAPÍTULO II
DO QUADRO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 4°  O Quadro do Magistério Público Municipal de Fran-
cisco Morato-SP, será composto das seguintes classes; conforme 
Anexo I, desta Lei Complementar:

I - classes de docentes: (Redação dada pela Lei Complemen-
tar n° 218, de 2009)

a) professor titular de educação básica - Cargo de Magisté-
rio; (Redação dada pela Lei Complementar n° 218, de 2009) 

b) professor adjunto de educação básica - Cargo de Magis-
tério; (Redação dada pela Lei Complementar n° 218, de 2009)

c) professor auxiliar do desenvolvimento infantil - Cargo de 
Magistério; (Redação dada pela Lei Complementar n° 218, de 
2009)

d) professor de educação física - Cargo de Magistério; (Re-
dação dada pela Lei Complementar n° 218, de 2009) 

e) professor de arte - Cargo de Magistério. (Redação dada 
pela Lei Complementar n° 218, de 2009)

II - classes de suporte pedagógico: (Vide Lei Complementar 
n° 167, de 2007)

a) Coordenador Pedagógico;
b)  Vice-Diretor de Escola
c) Diretor de Escola
d) Assistente Técnico Pedagógico
e) Orientador Educacional
f) Supervisor de Ensino
§ 1°  Exercerão as funções - atividades de magistério, das 

classes de suporte pedagógico, os profissionais da educação, 
detentores de cargos de magistério, das classes de docentes, 
pertencentes ao Quadro do Magistério Público Municipal de 
Francisco Morato, devidamente habilitados, conforme Anexo II, 
desta Lei Complementar, selecionados e classificados através de 
processo seletivo simplificado. (Vide Lei Complementar n° 334, 
de 2019)

§ 2°  Pelo exercício nas funções - atividades de magistério, 
das classes de suporte pedagógico, os profissionais da educação 
referidos no parágrafo anterior, receberão:

I - em se tratando de profissionais da educação, da Rede 
Pública Municipal de Ensino, de acordo com o caput do art. 93, 
desta Lei Complementar;

II - em se tratando de titulares de cargo, da Secretaria Esta-
dual de Educação, do Estado de São Paulo, legalmente afastados 
junto à Prefeitura Municipal de Francisco Morato, de acordo 
com o parágrafo único, do art. 93, desta Lei Complementar.

§ 3°  Poderão ser admitidos, em caráter não permanente e 
provisório, profissionais da educação, das classes de docentes, 
para atender às necessidades temporárias de excepcional inte-
resse público, conforme o art. 63, desta Lei Complementar.

SEÇÃO II
DO CAMPO DE ATUAÇÃO E ATRIBUIÇÕES

Art. 5°  Os integrantes das classes de docentes exercerão 
suas atividades, na seguinte conformidade:

I - o Professor Titular de Educação Básica: na educação 
infantil - pré-escola; no ensino fundamental, nos anos iniciais, 
do 1° ao 5° ano, quando implantado; na educação de jovens e 
adultos e em projetos educacionais, de acordo com as jornadas 
de trabalho docente, a que se refere o art. 19, desta Lei Comple-
mentar;

II - o Professor Adjunto de Educação Básica: na educação in-
fantil - pré-escola; no ensino fundamental, os anos iniciais de 1° 
a 5° ano, quando implantado; na educação de jovens e adultos e 
em projetos educacionais, de acordo com as jornadas de traba-
lho docente, a que se refere o art. 19, desta Lei Complementar;

III - o Professor Auxiliar de Desenvolvimento Infantil: na 
educação infantil - creche, de acordo com as jornadas de traba-
lho docente, a que se refere o art. 19, desta Lei Complementar. 
(Vide Lei Complementar n° 152, de 2006)

IV - o Professor de Educação Física: no Ensino Fundamental, 
nos anos iniciais do 1° ao 5°, em projetos especiais e na educa-
ção de jovens e adultos de acordo com as jornadas de trabalho 
docente, a que se refere o art. 19, desta Lei Complementar; 
(Incluído pela Lei Complementar n° 334, de 2019)

V - o Professor de Artes: no Ensino Fundamental, nos anos 
iniciais do 1° ao 5°, em projetos especiais, na educação de 
jovens e adultos e em projetos educacionais, de acordo com as 
jornadas de trabalho docente, a que se refere o art. 19, desta 
Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar n° 334, de 
2019) 

Art. 6°  Os integrantes das classes de suporte pedagógico 
exercerão suas atividades, nos diferentes níveis e modalidades 
de ensino, da Rede Pública Municipal de Ensino.

Art. 7°  Os integrantes das classes de docentes e das classes 
de suporte pedagógico desempenharão as atribuições constan-
tes do Regimento Comum das Unidades Escolares Municipais de 
Francisco Morato, conforme suas respectivas especialidades.

CAPÍTULO III
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DOS REQUISITOS

Art. 8°  Os requisitos para provimento dos cargos de ma-
gistério, das classes de docentes e das funções - atividades de 
magistério, das classes de suporte pedagógico, ficam estabeleci-
dos em conformidade com o Anexo II, desta Lei Complementar. 
(Vide Lei Complementar n° 334, de 2019)

Parágrafo único.  Os requisitos para provimento e as habi-
litações e condições específicas a que se refere o Anexo II, do 
caput deste artigo, são os definidos pelos órgãos superiores, na 
área da educação. (Vide Lei Complementar n° 334, de 2019)

SEÇÃO II
DAS FORMAS DE PROVIMENTO

Art. 9°  O provimento do Quadro do Magistério Público 
Municipal de Francisco Morato, será feito da seguinte forma:

I - através de nomeação, em caráter efetivo e permanente, 
mediante habilitação em concurso público de provas e títulos, 
para os cargos de magistério, das classes de docentes de Profes-
sor Titular de Educação Básica, de Professor Adjunto de Educa-
ção Básica e de Professor Auxiliar de Desenvolvimento Infantil;
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CONCEPÇÕES HISTÓRICAS, FILOSÓFICAS E SOCIOLÓGI-
CAS DA EDUCAÇÃO

Os fundamentos sócio-históricos e políticos da educação en-
globam os elementos históricos, sociais, culturais, econômicos 
e políticos que moldaram e moldam os sistemas educacionais, 
suas práticas e objetivos. A educação não é uma prática neutra; 
ela está intrinsecamente ligada às condições e dinâmicas da so-
ciedade em que se insere. Compreender esses fundamentos é 
essencial para os educadores e todos os envolvidos na formula-
ção de políticas públicas, pois permite uma visão crítica e contex-
tualizada do papel da educação na formação dos indivíduos e da 
sociedade.

Historicamente, o sistema educacional evoluiu sob a influên-
cia de diversas correntes de pensamento e interesses, refletin-
do as transformações políticas e econômicas de cada época. Em 
muitas sociedades, a educação foi inicialmente restrita a grupos 
específicos e usada como meio de perpetuar ideais dominantes. 
Entretanto, ao longo dos séculos, movimentos sociais, mudan-
ças políticas e avanços legislativos transformaram a educação em 
um direito fundamental e ampliaram seu acesso, especialmente 
a partir da metade do século XX.

A educação moderna é cada vez mais reconhecida como um 
direito humano universal e uma ferramenta crucial para a cons-
trução da cidadania e a redução das desigualdades sociais. Esse 
entendimento é consagrado em diversos documentos interna-
cionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948, e em legislações nacionais, como a Constituição Brasileira 
de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 
Em ambos os contextos, a educação é vista não apenas como 
um instrumento de formação técnica e intelectual, mas também 
como um pilar para a justiça social e o desenvolvimento demo-
crático.

Na prática, a educação pode tanto reforçar a manutenção 
das desigualdades quanto servir de meio para a transformação 
social. De acordo com teóricos como Paulo Freire, por exemplo, a 
educação é uma ferramenta de conscientização e emancipação, 
onde o processo educativo se dá em um diálogo que visa o de-
senvolvimento da criticidade e autonomia dos indivíduos. Essa 
visão se contrapõe a concepções de ensino que veem o estudan-
te como mero receptor passivo do conhecimento.

Portanto, estudar os fundamentos sócio-históricos e políti-
cos da educação é fundamental para entender os desafios e pos-
sibilidades da prática pedagógica contemporânea. Isso permite 
uma análise mais profunda das políticas educacionais e do papel 
do educador como um agente ativo na formação de uma socie-
dade mais justa, democrática e inclusiva.

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS 
PEDAGÓGICOS

— Histórico e Evolução das Concepções Educacionais
A educação, como prática e instituição, reflete as condições 

históricas, sociais e políticas de cada época. Suas transformações 
ao longo dos séculos mostram como ela pode ser usada tanto 
como ferramenta de manutenção de sistemas de poder quan-
to como meio de emancipação e inclusão social. No Brasil, esse 
percurso educacional apresenta mudanças profundas, desde o 
período colonial até a atualidade, com influências diretas das 
mudanças políticas e das demandas sociais em cada período.

Educação no Período Colonial
A chegada dos colonizadores portugueses ao Brasil em 1500 

deu início a práticas educativas voltadas para a catequização e o 
domínio cultural. O ensino formal era ministrado exclusivamente 
pela Companhia de Jesus, que, a partir de 1549, estabeleceu es-
colas para educar e catequizar os indígenas sob uma perspectiva 
religiosa e elitista. Esse sistema permaneceu até 1759, quando 
os jesuítas foram expulsos do Brasil pelo Marquês de Pombal, 
que reorganizou a educação com foco em promover um ensino 
secular voltado aos interesses da Coroa portuguesa.

No período colonial, a educação era limitada às elites e pra-
ticamente inexistente para a maioria da população, composta 
principalmente por indígenas, escravos africanos e camadas po-
pulares que não tinham acesso à escolarização.

Educação no Império (1822-1889)
Com a independência do Brasil em 1822, o país inicia esfor-

ços para criar um sistema educacional nacional. A primeira Cons-
tituição brasileira de 1824 já previa a criação de escolas primárias 
em todo o Império, mas as ações governamentais foram lentas e 
pouco eficazes. A educação nesse período continuava elitista e 
concentrada nas áreas urbanas, atendendo apenas uma parcela 
restrita da população.

Foi também nesse período que surgiram as primeiras insti-
tuições de ensino superior, mas com acesso restrito à elite, sem a 
preocupação com uma educação básica ampla para a população. 
A educação tinha um caráter restritivo, sendo majoritariamen-
te voltada à formação de profissionais liberais e funcionários do 
Estado.

República Velha e Início da Educação Pública (1889-1930)
Com a Proclamação da República em 1889, o Brasil passou a 

investir mais sistematicamente na educação, impulsionado pela 
ideia de formar cidadãos para o novo regime republicano. Esse 
período marcou os primeiros passos para a consolidação de um 
sistema público de ensino, ainda que com muitas limitações.

A Constituição de 1891 descentralizou a educação, passando 
para os estados a responsabilidade de organizarem seus próprios 
sistemas de ensino. Entretanto, essa medida não trouxe avanços 
significativos, e o acesso à educação permaneceu restrito.
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Era Vargas e o Início das Reformas Educacionais (1930-
1945)

A chegada de Getúlio Vargas ao poder trouxe uma série de 
reformas que impactaram profundamente a educação brasileira. 
Em 1931, com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pú-
blica, o governo federal passou a centralizar as políticas educa-
cionais, estabelecendo diretrizes para todos os níveis de ensino.

Em 1934, a Constituição incluiu, pela primeira vez, o ensino 
como direito de todos e dever do Estado, além de enfatizar a ne-
cessidade de uma educação pública e gratuita. Foi nesse contex-
to que Anísio Teixeira e outros educadores influentes começaram 
a defender uma educação pública de qualidade e acessível.

Período Pós-1945 e a Expansão da Educação Pública
Após o fim do Estado Novo e com a redemocratização do 

Brasil, as políticas educacionais passaram por novas reformula-
ções. Em 1961, foi promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB), que estruturou o ensino público 
em níveis (primário, médio e superior) e estabeleceu diretrizes 
para a educação em todo o território nacional.

Nos anos 1960 e 1970, com o regime militar (1964-1985), a 
educação foi orientada para atender às necessidades de forma-
ção de mão de obra para o desenvolvimento econômico. O ensi-
no técnico foi priorizado, mas houve repressão às manifestações 
culturais e educacionais com ideais democráticos. Esse período 
também foi marcado pela centralização das políticas educacio-
nais, que limitavam a liberdade dos professores e universidades.

Redemocratização e Constituição de 1988
A redemocratização brasileira, com o fim do regime militar, 

trouxe grandes avanços para a educação, especialmente com a 
promulgação da Constituição Federal de 1988. Essa Constituição 
é considerada um marco para a garantia do direito à educação, 
pois estabelece no artigo 205: ”A educação, direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho.”

Em 1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB) atualizou as diretrizes para a educação, regulamentan-
do o ensino básico e superior e consolidando o papel do Estado 
como responsável por garantir acesso e qualidade no sistema 
educacional. Essa lei passou a promover a inclusão e a valoriza-
ção dos profissionais da educação e a participação da comunida-
de escolar na gestão das escolas.

Educação Contemporânea e Desafios Atuais
Nas últimas décadas, a educação brasileira tem enfrentado 

novos desafios e buscado responder a questões como a inclusão, 
a diversidade, e a igualdade de acesso. Programas como o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e políticas de 
cotas para o ensino superior público são exemplos de iniciativas 
para democratizar o acesso à educação.

Contudo, a educação brasileira ainda enfrenta dificuldades 
relacionadas à desigualdade social e econômica, à infraestrutura 
escolar, à formação e valorização dos professores e ao financia-
mento insuficiente em muitos contextos. Além disso, a globaliza-

ção e o avanço tecnológico impõem novas exigências e deman-
das para o sistema educacional, que precisa adaptar-se a novas 
formas de trabalho e às exigências do mercado global.

A evolução das concepções educacionais no Brasil revela o 
papel da educação como uma arena de disputas políticas e so-
ciais. De uma educação elitista e restrita, o país avançou para a 
consolidação do direito universal à educação. No entanto, garan-
tir a qualidade e a equidade no acesso à educação ainda repre-
senta um desafio central. Compreender esse percurso histórico é 
essencial para analisar as políticas públicas e para promover uma 
prática educativa comprometida com a inclusão e a transforma-
ção social.

— Perspectivas Teóricas e Filosóficas sobre Educação
As perspectivas teóricas e filosóficas sobre a educação são 

diversas e refletem diferentes visões sobre o papel da educação 
na sociedade, seu objetivo na formação humana e suas implica-
ções para o desenvolvimento social e individual. Essas correntes 
influenciam diretamente as práticas pedagógicas e as políticas 
educacionais, pois oferecem fundamentos sobre como e para 
quê educar.

Dentre as abordagens mais influentes estão aquelas formu-
ladas por pensadores como Émile Durkheim, Karl Marx e Paulo 
Freire, cujas teorias sobre o papel da educação vão desde sua 
função socializadora e reprodutora de estruturas sociais até seu 
potencial transformador e emancipador.

Educação e a Teoria Funcionalista: Émile Durkheim
Émile Durkheim, um dos fundadores da sociologia moderna, 

é o principal teórico da educação sob a perspectiva funcionalista. 
Para Durkheim, a educação tem um papel fundamental na socia-
lização e na coerção social, que é necessária para a manutenção 
da ordem e coesão na sociedade. Em sua visão, a educação cum-
pre três funções principais:

– Transmitir os valores e normas sociais: Durkheim argu-
menta que a escola é uma extensão da sociedade, onde são 
transmitidos os valores comuns e as normas que orientam a vida 
social. Através da educação, as gerações mais novas internalizam 
a moralidade e os padrões de comportamento, reforçando a coe-
são social.

– Integrar os indivíduos na sociedade: A educação ajuda a 
integrar os indivíduos, promovendo um senso de pertencimen-
to e identidade coletiva. Ao transmitir uma herança cultural co-
mum, a escola contribui para o desenvolvimento da solidarieda-
de social.

– Preparar para a divisão do trabalho: Para Durkheim, a 
educação também é um meio de preparar os indivíduos para as 
funções que ocuparão no mercado de trabalho. Essa formação 
contribui para a continuidade da sociedade e para a adaptação 
dos indivíduos às exigências da economia.

Apesar de sua importância, a teoria funcionalista de Dur-
kheim é criticada por sua visão da educação como um mecanis-
mo de manutenção da ordem social, sem considerar as desigual-
dades de poder e a possibilidade de transformação social por 
meio da educação.
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BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988. BRASÍLIA, DF: SENADO FEDERAL, 1988. 
ARTIGOS 205 A 214

Educação, Cultura e Desporto

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO (PRIORITÁRIA)
União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino fundamental
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:-

Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/download-

-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdr-
dc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
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IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garan-
tidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusi-
vamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 
públicas;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - 
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições de pes-
quisa científica e tecnológica.(Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;
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VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de 
ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” des-
te artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, es-
tadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priorida-
de ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário - educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da con-
tribuição social do salário - educação serão distribuídas propor-
cionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo 
e no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem re-
cursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensi-
no, bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212 - A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), de natureza contábil;(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)
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PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO; EDUCAÇÃO: PLANE-
JAMENTO E PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) é um documento que 
define as diretrizes, metas e métodos necessários para que uma 
instituição de ensino atinja seus objetivos. Seu objetivo é melho-
rar a qualidade do ensino, posicionando a escola como uma enti-
dade inserida em uma sociedade democrática e interativa.

Este documento detalha todos os objetivos, diretrizes e 
ações a serem valorizadas durante o processo educativo, que é o 
principal foco da escola. Assim, o PPP deve refletir as exigências 
sociais e legais da instituição, bem como os indicadores e expec-
tativas de toda a comunidade escolar. 

Em outras palavras, a cultura da escola precisa estar expres-
sa nesse documento, que deve conter de forma clara os valo-
res da instituição, sua situação atual e estratégias para melhorar 
suas deficiências. O PPP, portanto, funciona como um guia para 
as ações a serem desenvolvidas na escola.

A elaboração do PPP é uma exigência legal anual, em con-
formidade com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN 9.394/96). Isso permite que todos os membros da comu-
nidade escolar tenham acesso ao projeto e possam participar de 
sua construção de maneira democrática, sempre que necessário.

Embora seja obrigatório, muitos gestores ignoram a impor-
tância do PPP, não compreendendo sua relevância, o que resulta 
em sua elaboração apressada, apenas para cumprir a legislação, 
e o deixando sem valor real, guardado apenas como um docu-
mento formal na estante do diretor. 

Essa prática é um grande erro e pode levar à estagnação da 
educação oferecida pela escola. Não é necessário grande esforço 
para perceber a importância de se dedicar à elaboração do PPP. 

O Projeto
Refere-se a um documento formal que registra objetivos, es-

tratégias e métodos para alcançar determinadas metas. Assim, 
escolas, creches, prefeituras e secretarias de educação devem 
estabelecer essas metas e criar meios para tornar-las realidade, 
com a participação ativa de toda a comunidade escolar.

Político
Esse termo é crucial, pois enfatiza a função social da escola 

e a insere em um processo democrático de interações sociais. A 
escola é, de facto, uma instituição política, e o seu ensino deve 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ser pautado por essa característica, evoluindo a formação de ci-
dadãos conscientes e responsáveis na relação com o mundo em 
que vivem.

Pedagógico
O termo “pedagógico” garante que a escola nunca perca de 

vista que todos os seus objetivos, métodos, técnicas e estratégias 
sejam específicos para o processo de ensino-aprendizagem, que 
se dá no contato constante e diário com os alunos.

— Integração e Democracia na Elaboração
A escola deve construir sua proposta pedagógica de modo 

a atender as necessidades da comunidade em que está inserida. 
Para alcançar os resultados desejados, o PPP deve ser elaborado 
de forma democrática e colaborativa. Isso significa permitir e in-
centivar a participação da comunidade, alunos, famílias e outros 
agentes nos debates sobre as metas e objetivos da escola. Essa 
integração é, por si só, um exercício de democracia que melhora 
os resultados das estratégias adotadas.

Com uma abordagem participativa e aberta, a gestão esco-
lar, prefeituras e secretarias de educação se sentem motivadas a 
atingir os objetivos propostos. Isso também permite que críticas 
construtivas da sociedade sejam ouvidas, o que contribui para a 
melhoria dos resultados educacionais.

— Como se constitui o PPP
Quando elaborado de maneira adequada, o PPP se torna 

um guia que orienta as ações de professores, alunos, colabora-
dores, famílias e toda a comunidade escolar. É essencial que seja 
preciso, para que não haja dúvidas sobre como implementar as 
mudanças possíveis.

Um PPP deverá incluir os seguintes itens:

– Identificação da Escola: É o primeiro elemento do proje-
to. Nessa parte, deve-se constar informações como o nome da 
instituição, seu CNPJ, o local onde funciona, o nome da entida-
de mantenedora, do diretor e do coordenador pedagógico, além 
dos membros da equipe de elaboração do PPP.

– Missão: Neste item, a missão da escola é descrita, abran-
gendo valores, opiniões e princípios que orientam a educação 
naquele ambiente. É interessante também contar a história da 
instituição, destacando sua trajetória e as mudanças que variam 
ao longo do tempo. Isso ajuda a compreender a origem dos prin-
cípios e valores referenciados. Como esses valores tendem a se 
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consolidar ao longo do tempo, essa parte do PPP não precisa ser 
ajustada anualmente, salvo se houver mudanças significativas na 
escola.

– Contexto: O contexto da escola e da comunidade que ela 
atende são essenciais para definir metas e objetivos no PPP. A 
missão da escola será irrelevante se não refletir a realidade da 
instituição e das famílias que ela atende. Portanto, é fundamen-
tal conhecer o panorama da comunidade. Isso pode ser feito por 
meio de levantamento de dados ou pesquisa sobre a situação 
socioeconômica das famílias. Também deve ser descrita a parti-
cipação das famílias no processo de ensino-aprendizagem, com 
expectativas claras sobre o seu envolvimento e as parcerias que 
podem ser condicionais com a escola.

É de grande interesse para pais e responsáveis conhecer da-
dos como a média de aprovação de uma determinada série, por 
exemplo. Esse tipo de informação, juntamente com outros dados 
internos da instituição, também deve ser incluído no PPP.

A quantidade de alunos da escola (total e por segmentos), 
taxas de reprovação, médias de notas e avaliações são indicado-
res importantes. Quando combinados com dados mais amplos, 
como os regionais ou municipais, esses números ajudam a for-
talecer a imagem da escola e promovem maior transparência na 
gestão educacional.

– Recursos: Quando se fala em recursos, o primeiro pensa-
mento geralmente se refere à gestão financeira. No entanto, este 
item abrange também recursos humanos, financeiros e tecnoló-
gicos. É essencial que a escola faça uma descrição detalhada de 
sua estrutura física, de seus colaboradores e dos recursos tecno-
lógicos que dispõe. Apenas dessa forma será possível entender a 
realidade da instituição, suas carências e problemas, para então 
buscar soluções viáveis.

Diretrizes Pedagógicas
As diretrizes de um projeto são como um caminho a ser 

seguido. Ao elaborar essa parte do PPP, é preciso definir clara-
mente os conteúdos a serem envolvidos e os métodos de ensino 
adotados pela escola. 

Embora haja uma base curricular nacional, cada instituição 
tem liberdade para construir seu próprio nível de disciplinas, res-
peitando a cultura local. A colaboração dos professores é crucial 
nesse processo, pois seu conhecimento específico pode contri-
buir significativamente para a definição das diretrizes educacio-
nais.

Planos de Ação
O PPP não deve ser composto apenas por ideias e propostas; 

para ser eficaz, precisa incluir planos de ação. Ou seja, deve-se 
apresentar estratégias específicas que serão definidas para atin-
gir os objetivos definidos. Cada ação precisa ser detalhada, com 
a definição dos setores responsáveis pela execução das tarefas e 
dos recursos necessários para sua implementação.

Benefícios de Investir no PPP
Ao criar um guia formal e claro sobre a forma como a es-

cola deve se posicionar na sociedade, o PPP pode ser consulta-
do periodicamente por profissionais, alunos, pais, prefeituras e 

secretarias de educação. Essa prática deve ocorrer sempre que 
decisões importantes e estratégicas para o aprendizado forem 
tomadas. 

Como resultado, o processo de gestão escolar se torna mais 
simplificado, ágil e eficiente. Diretores, gestores e outros profis-
sionais podem tomar decisões mais específicas e homologadas 
com a visão da instituição.

Embora seja necessário envolver toda a comunidade esco-
lar e garantir a participação ativa de todos os envolvidos, quanto 
mais pessoas se envolverem no processo de elaboração do PPP, 
melhores serão os resultados para a escola e para a comunidade. 

A instituição ganhará identidade, direção, força e coesão, o 
que contribui para o desenvolvimento do trabalho pedagógico 
de forma mais eficaz. 

Na discussão inicial, poucos podem participar, mas esses 
indivíduos podem se tornar transformadores e multiplicadores, 
atraindo mais pessoas para o debate, o que permitirá ajustes 
contínuos ao projeto e, por consequência, sua evolução.

Erros Comuns na Elaboração do PPP
Embora o PPP seja fundamental para o funcionamento de 

qualquer instituição de ensino, sua elaboração pode ser desafia-
dora. Para garantir que o documento seja eficaz, algumas arma-
dilhas precisam ser evitadas. Aqui estão alguns erros comuns que 
as escolas podem prevenir:

– PPP Feito por Terceiros: Muitas escolas não dão a devida 
atenção à elaboração do PPP e, por isso, acabam comprando do-
cumentos prontos de consultores externos. Esse tipo de PPP não 
reflete a realidade da escola e não conta com a participação da 
comunidade escolar, o que compromete sua eficácia. A partici-
pação da comunidade é essencial para que o PPP seja realmente 
eficaz.

– “Reciclar” o Mesmo PPP Todo Ano: Embora seja válido 
manter ações que deram certo, não é abafado que as escolas 
usem o mesmo PPP por anos seguidos, sem considerar mudan-
ças econômicas, tecnológicas e socioculturais da comunidade. 
Ao apenas pequenas modificações para cumprir a exigência de 
envio do PPP anualmente à secretaria de educação, os gestores 
acabam prejudicando a qualidade do ensino. A escola precisa 
revisar e atualizar seu PPP regularmente para atender às novas 
necessidades.

– Dificultar o acesso ao PPP: Mesmo que o PPP seja bem fei-
to, muitas escolas cometem o erro de deixá-lo guardado em ar-
quivos físicos ou em pastas de computador, dificultando o acesso 
à comunidade escolar. A transparência é fundamental, e o PPP 
deve estar facilmente disponível para todos, sejam membros in-
ternos da escola ou externos. Uma boa prática é imprimir o do-
cumento e deixá-lo em um local acessível ou enviá-lo por e-mail 
para pais, professores e funcionários.

– Não considerar conflitos de ideias nos debates: Durante a 
elaboração do PPP, é natural que surjam ideias contrastantes que 
possam gerar conflitos. No entanto, é importante não arquivar 
um debate mal resolvido. A escola deve promover o consenso 
de forma democrática, para que todos os participantes se sintam 
pertencentes à comunidade e reconheçam a importância de sua 
contribuição.

– Confundir Tipos de Documentos: Algumas escolas confun-
dem o projeto político-pedagógico com outros documentos insti-
tucionais, como portfólios ou documentos de marketing. Embora 
esses outros documentos também sejam importantes, eles não 


